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Reforço homólogo para Pfizer, AstraZeneca e Janssen

»  Reforço homólogo de vacina significa aplicar uma dose adicional 
do mesmo imunizante tomado anteriormente. Em relação 
à Pfizer, a Anvisa autoriza a dose de reforço homólogo para 
pessoas com 18 anos ou mais. Os vacinados precistam ter 
tomado a segunda dose da vacina (também Pfizer) há, pelo 
menos, seis meses (recomendação já incluída na bula da vacina).

»  No caso da AstraZeneca e da Janssen, a dose de reforço 
também deve ser da mesma vacina. Ou seja: quem recebeu 
duas doses da AstraZeneca toma reforço da AstraZeneca. E 
quem tomou dose única da Janssen deve buscar uma dose 
adicional do mesmo imunizante. Essa recomendações estão 
em análise, ainda não incluídas na bula das vacinas.

Reforço heterólogo para CoronaVac

»  Reforço heterólogo permite a aplicação de uma dose adicional 
de vacina diferente da tomada anteriormente. Quem tomou 
a CoronaVac, produzida pelo Instituto Butantan, deve, 

preferencialmente, receber uma dose de reforço de uma 
vacina diferente. Tanto o Ministério da Saúde quanto a Anvisa 
recomendam a vacina da Pfizer, a única no Brasil que contém 
mRNA, material genético do novo coronavírus.   

Outras recomendações

»  Adoção de um programa adicional para o monitoramento e 
farmacovigilância do uso da vacinação em desacordo com a bula;

»  Acompanhamento pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI) 
das doses de reforço aplicadas das vacinas contra a covid-19;

»  Adiamento, por precaução, da dose adicional de vacina de 
mRNA em indivíduos que tiveram miocardite ou pericardite 
após qualquer dose anterior da vacina de mRNA, até que 
mais informações estejam disponíveis. A mesma medida deve 
ser adotada para todas as vacinas, no caso do vacinado ter 
apresentado evento adverso grave após qualquer dose anterior.

O que recomenda a Anvisa

Fonte: Anvisa

Anvisa: reforço deve
ser da mesma vacina

Agência de Vigilância Sanitária contraria Ministério da Saúde e recomenda a repetição do imunizante àqueles 
que tomaram Pfizer, AstraZeneca ou Janssen. No caso da CoronaVac, a dose extra sugerida é da Pfizer

C
ontrariamente à posição 
do Ministério da Saúde, 
a Diretoria Colegiada da 
Agência Nacional de Vi-

gilância Sanitária (Anvisa) reco-
mendou, ontem, por unanimi-
dade, que a vacinação de reforço 
contra a covid-19 deve ser feita, 
preferencialmente, com uma va-
cina homóloga, ou seja, do mes-
mo imunizante recebido no es-
quema primário de vacinação 
(duas doses ou dose única). Es-
ta recomendação vale para quem 
recebeu as duas doses da Pfizer, 
da AstraZeneca e a dose única da 
Janssen. Já quem recebeu duas 
aplicações da CoronaVac deve 
tomar uma dose adicional da va-
cina da Pfizer, segundo a Anvisa.

A Anvisa passou a recomen-
dar a vacinação homóloga de re-
forço com os imunizantes da Pfi-
zer, AstraZeneca e Janssen após 
os fabricantes pedirem ao órgão 
regulador a inclusão de uma do-
se adicional nas respectivas bu-
las. Ontem, a agência aprovou a 
alteração na bula do produto da 
Pfizer. Autorizou, ainda, a aplica-
ção de uma dose de reforço pa-
ra pessoas com 18 anos ou mais 
que tenham tomado a segunda 
dose da vacina há pelo menos 
seis meses. 

Dessa forma, somente quem 
tomou a CoronaVac, produzi-
da pelo Instituto Butantan, de-
ve, preferencialmente, receber 
uma dose de reforço de uma va-
cina diferente. A orientação das 
autoridades sanitárias é adotar 
a vacina da Pfizer. Isso acontece, 
segundo a Anvisa, porque, até o 
momento, o Instituto Butantan 
não pediu à agência reguladora 
brasileira a inclusão de uma do-
se de reforço da própria vacina 
na bula do produto.

“Recomendamos que a do-
se de reforço para CoronaVac 
fosse heteróloga, preferencial-
mente com a vacina da Pfizer, 
até que a gente tenha novos da-
dos e que o Instituto Butantan 
nos apresente mais informa-
ções, tendo em vista que não 
há dados da CoronaVac na An-
visa para dose de reforço e con-
siderando as avaliações de ou-
tros países”, explicou a direto-
ra relatora Meiruze Freitas. A 
decisão de ontem foi aprovada 
por unanimidade na 18ª Reu-
nião Extraordinária Pública da 
Diretoria Colegiada na Anvisa.

Reforço de vacinação contra a covid em Brasília: divergências entre Anvisa e Ministério da Saúde podem atrapalhar imunização 

Ed Alves/CB/D.A Press

 » MARIA EDUARDA CARDIM 

Ativistas e associações fo-
ram ao Salão Verde da Câma-
ra dos Deputados, ontem, pa-
ra defender os benefícios do 
uso da Cannabis medicinal no 
combate a doenças como epi-
lepsia, ansiedade, Parkinson e 
esquizofrenia. O grupo contou 
com apoio de deputados fede-
rais e distritais.

O evento também serviu para 
lembrar o Dia Nacional da Can-
nabis Medicinal, marcado para o 
dia 27. A jornalista Thais Saraiva, 
co-fundadora da InformaCann, 
grupo participante da mobiliza-
ção, acredita que o diálogo cons-
titui a melhor ferramenta para 
combater o preconceito sobre o 
tema. É o caminho, segundo ela, 
para que a maconha medicinal 
tenha a matéria-prima produzi-
da no Brasil.

“A gente quis fazer es-
se ato para que as pessoas se 

familiarizem com o tema da 
Cannabis; para que saibam 
quantas propriedades benéfi-
cas ela possui tanto na medicina 
quanto na indústria”, afirmou. 
“Se usar as palavras certas, con-
versando com calma, trazendo 
os dados científicos, as pesqui-
sas científicas como as da USP, 
que é a maior produtora de pes-
quisas acadêmicas sobre o tema 
no mundo, a gente consegue 
avançar”, acrescentou.

Também co-fundadora da 
InformaCann, Manuela Borges 
observou que o Brasil poderia 
faturar tanto em exportação, 
quanto alavancar a economia 
local com a produção legal da 
Cannabis. “O Brasil pode im-
portar a preço de ouro, mas 
não pode produzir a matéria
-prima para o medicamento. 
Mesmo assim, o cultivo legal 
por associações de pacientes já 
é realidade com o aval da jus-
tiça”, esclareceu. 

Borges ainda comparou. “En-
quanto o acesso ao medicamen-
to é caro e burocrático, o tráfico 
mantém seu negócio milionário 
livre de impostos. O parlamento 
precisa entender que a regula-
ção da Cannabis gera emprego, 
tributos para o país e o mais im-
portante: liberdade de escolha e 
acesso mais igualitário ao trata-
mento”, explicou.

Desinformação

O deputado distrital Leandro 
Grass (Rede) acompanhou a co-
mitiva. Ele definiu a cannabis 
medicinal como um instrumen-
to importante para a saúde pú-
blica e a qualidade de vida das 
pessoas. “Temos que gerar in-
formação contra a ignorância, 
gerar conhecimento. Temos a 
missão de popularizar esse de-
bate, de tentar dizer às pessoas 
que muitas vezes se confun-
dem sobre uso recreativo com 

o medicinal sobre questão de 
regulamentação e legalização 
de drogas com acesso a medi-
camentos”, esclareceu.

“Quando falamos sobre um 
maior acesso da maconha medi-
cinal, estamos travando uma ba-
talha pela vida e pela saúde das 
pessoas. Acredito que não haja 
questão ideológica ou política 
neste tema”, ponderou.

Os deputados federais Bace-
lar (Podemos/BA), Alex Manen-
te (Cidadania/AP), Túlio Gade-
lha (PDT/AP), Joenia Wapichana 
(Rede/RR) e a senadora Mara Ga-
brilli (PSDB/SP) também apoia-
ram a causa.

Atualmente, no Brasil, a ob-
tenção de medicamentos com 
base em canabidiol e outras 
substâncias provenientes da ma-
conha ocorre de duas formas: pe-
la importação, ou pela compra 
em farmácias autorizadas pela 
Anvisa. Em ambos casos, o cus-
to é elevado.

 » RAPHAEL FELICE

MOBILIZAÇÃO

Ato em defesa da Cannabis medicinal
Ministério da Justiça/Divulgação

Reforço nas fronteiras

Em solenidade com a participação do presidente Jair 
Bolsonaro, o Ministério da Justiça entrega, hoje, R$ 73 milhões 
em equipamentos para reforçar o Programa Nacional de 
Segurança nas Fronteiras e Divisas (Vigia). A aparato inclui 
230 viaturas, 225 óculos de visão noturna, 225 capacetes, 
700 placas de proteção balística, 700 kits de atendimento 
pré-hospitalar tático e quatro binóculos com tecnologia 
térmica. Os equipamentos contribuem para uma atuação 
mais eficiente dos policiais nas fronteiras e divisas de 12 
estados do país. Em dois anos e meio, o programa Vigia 
apreendeu mais de 1.200 toneladas de drogas. “Essa entrega 
mostra o compromisso do governo federal com as forças 
de segurança pública que atuam nas fronteiras do nosso 
país”, comentou o ministro da Justiça, Anderson Torres.

Divergências

A decisão de indicar vacina-
ção de reforço homóloga para 
vacinados com Pfizer, AstraZe-
neca e Janssen contradiz decla-
rações do ministro da Saúde. Na 
última semana, quando a pasta 
anunciou a ampliação da aplica-
ção da dose de reforço para toda 

população adulta brasileira, Mar-
celo Queiroga indicou que a dose 
adicional deve ocorrer, preferen-
cialmente, com uma vacina dife-
rente daquela que a pessoa rece-
beu anteriormente.

“É o que nós chamamos de va-
cinação heteróloga. Essa decisão 
é apoiada na ciência. Temos da-
dos que embasam isso e mostram 

que o imunizante com a tecno-
logia do mRNA é o mais adequa-
do. Então, a dose adicional de re-
forço é feita com a vacina Comi-
narty (da Pfizer)”, disse Queiroga 
na ocasião. O Correio entrou em 
contato com o Ministério da Saú-
de ontem para comentar o caso, 
mas não obteve resposta até o fe-
chamento da edição. 

Meiruze Freitas minimizou a 
divergência com o ministério. “A 
gente não quer trazer alarde. Nós 
não identificamos riscos adicio-
nais para a utilização da vacina 
heteróloga. Achamos que a for-
ma de controle sanitário homó-
logo é mais adequada. Mas não 
identificamos a necessidade de re-
comendar ao Ministério da Saúde 

a suspensão imediata do modelo 
heterólogo”, ressaltou. Além disso, 
ela lembrou que essas recomen-
dações podem ser aprimoradas 
ou modificadas após a aprovação 
dos protocolos submetidos à An-
visa e quando avaliadas novas evi-
dências científicas.

Por isso, a diretora relatora 
vê como primordial a adoção 
de um programa de monitora-
mento preparado para verificar 
os eventos adversos do novo es-
quema vacinal, considerando a 
dose de reforço, principalmen-
te quando esta dose adicional é 
heteróloga e empregadas de ma-
neira divergente ao já aprovado 
em bula pela Anvisa. 

“O Brasil ampliou a dose de 
reforço. Antes a gente estava tra-
balhando com a dose de reforço 
para idosos, profissionais de saú-
de e para os imunossuprimidos. 
Era um grupo pequeno. A partir 
do momento que se amplia esse 
grupo, da forma como o Minis-
tério da Saúde fez, é importante 
ter um esquema de monitora-
mento muito adequado capaz de 
captar rapidamente reações ad-
versas, de identificar problemas 
de segurança”, ponderou Freitas.

Máscaras em SP

A partir de 11 de dezembro, 
o uso de máscara ao ar livre se-
rá facultativo no estado de São 
Paulo. O anúncio foi feito pelo 
governador João Doria (PSDB). 
“A partir do sábado, dia 11 de 
dezembro, não será mais obri-
gatório em todo o Estado de São 
Paulo o uso de máscaras ao ar li-
vre”, disse. “No entanto, o uso de 
máscaras continuará sendo obri-
gatório nas áreas internas e nas 
estações e centrais de transpor-
te público”, advertiu.

O governo Doria condiciona a 
medida de flexibilização à melho-
ra nos indicadores da pandemia e 
ao avanço da vacinação no Esta-
do. A meta de 75% da população 
com esquema vacinal completo, 
estima a gestão estadual, deve ser 
atingida nas próximas 24 horas, 
com perspectiva de chegar a 80% 
até o final do mês. Atualmente, o 
indicador está em 74,5%.

Segundo o governador, mu-
nicípios paulistas podem ado-
tar  “medidas mais firmes” e de-
cidir não liberar o uso de másca-
ras em ambientes abertos, a de-
pender das circunstâncias e dos 
indicadores locais.


